PARECER N.º   3147, DE 2005

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 6866, DE 2005

O nobre Deputado Ítalo Cardoso, Presidente desta Comissão de Direitos Humanos, requereu que a documentação anexa, solicitando providências em benefício dos encarcerados de Campinas, fosse autuada e protocolada.

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente, em exercício à época, desta Assembléia determinou que a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Direitos Humanos.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar, pelos documentos contidos nos autos, que a Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil da 3a Subsecção de Campinas/SP, através do senhor advogado Rodolpho Pettená Filho, remeteu à Coordenadoria dos Estabelecimentos Penitenciários (COESP), à Vara de Execuções Criminais de Campinas e à Corregedoria dos Presídios documentos objetivando: 

I- evitar a transferência de presos recolhidos nas penitenciárias, presídios e cadeias públicas, que possuem família constituída e com residência fixa em Campinas ou região, para estabelecimentos similares no interior do Estado e distantes daquele Município;

II- construção de penitenciária masculina e presídio de regime semi-aberto na região de Campinas;

III- aumento do número de Juízes, Promotores de Justiça e funcionários na Vara de Execuções da Comarca de Campinas.

As pretensões acima apontadas objetivam assegurar aos presos o contato com seus familiares e advogados que, nem sempre têm condições para pagar viagem, hospedagem e alimentação, entre outras despesas, para visitar seu parente ou cliente. Desse modo, sua socialização e acompanhamento processual estariam prejudicados.

Diante de tais solicitações, o Ministério Público manifestou-se  considerando que tais transferências obedecem a critérios de conveniência e oportunidade, inclusive para adaptar o grande contingente de detentos que compõem o sistema carcerário de Campinas, às condições oferecidas pelo Poder Executivo e pela rede COESPE. 

Sobre o assunto, a Secretaria de Estado da Administração Penitenciária informou que a política por ela adotada se coaduna com os preceitos previstos na Lei de Execução Penal, bem como com as regras mínimas da ONU em relação ao tratamento do preso. Nesse sentido, elaborou instruções específicas relativas à remoção de detento (n° 15/00) para as unidades prisionais do sistema SAP-COESPE, localizadas na mesma região de residência ou domicílio de sua família, fixando critérios objetivos condicionados à existência de vaga no local pretendido. A Secretaria acrescentou que designou um funcionário para apreciar os pedidos de transferência em questão e promover-lhes o adequado andamento. 

Por fim, o M.M. Juiz de Direito da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Campinas, solicitou, por meio de Oficial de Justiça, que o senhor advogado Rodolpho Pettená Filho tomasse ciência dos autos referente ao projeto por ele enviado. 

Desta forma, diante da posição acolhida pela Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, entendemos que as medidas cabíveis para solucionar a reivindicação sobre a transferência de presos já foram tomadas.

Pendentes, restam as solicitações de construção de penitenciária masculina e presídio de regime semi-aberto na região de Campinas, bem como de aumento do número de Juízes, Promotores de Justiça e funcionários na Vara de Execuções da Comarca de Campinas. Para contemplar tais quesitos, propomos, à deliberação dos nobres pares, as seguintes indicações:

I - INDICAÇÃO 

"INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando a construção de penitenciária masculina e presídio de regime semi-aberto na região de Campinas"

II - INDICAÇÃO 

"INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando a aumentar o número de Juízes, Promotores de Justiça e funcionários para a Vara de Execuções da Comarca de Campinas".

É o nosso parecer.

a)  SEBASTIÃO BATISTA MACHADO  - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo 2 (duas) indicações.

Sala das Comissões, em 17/11/2005

a) ITALO CARDOSO - Presidente
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